
Megainflação e nova Carta 
pressionam governo Sarney
Com a morte de Tancredo, o que era provisório torna-se definitivo. Presidente assume o compromisso do amigo, que não subiu 
a rampa do Palácio do Planalto, de pôr a economia em ordem e de elaborar uma Constituição digna da Nova República

T
ancredo Neves é sepulta-
do em São João del Rei. O 
Brasil vive um doloroso e 
longo luto, que começou 

quando as más notícias pós-pri-
meira operação, em 14 de março 
de 1985, começaram a circular. 
José Sarney era o presidente inte-
rino e, nesta condição, muito es-
forço alguns dos “seus” ministros 
fizeram para que dela não pas-
sasse. Jogou-se tudo na volta do 
presidente de fato, mas o destino 
quis o contrário. Sarney tornara-
se “o” chefe de um governo desa-
fiador e de um Estado comple-
xo, como se verá neste capítulo 
da série 40 Anos de Democracia.

Às 22h25 de 21 de abril de 
1985, recebe o telefonema do pu-
blicitário Mauro Salles avisando 
que Tancredo morrera. Quatro 
minutos depois, o porta-voz An-
tônio Britto faz o anúncio à na-
ção. Na sequência, é a vez de Sar-
ney dirigir-se à população:

“Deus é testemunha de que 
eu lhe entregaria o melhor dos 
meus dias para não enfrentar a 
fatalidade desta hora: Tancredo 
Neves morreu. Eterniza-se com 
ele a legenda do idealismo que 
comoveu, num movimento sem 
precedente em nossa História, 
as praças e as ruas do Brasil com 
a bandeira da Nova República”.

Novos ares

Efetivado na Presidência da 
República, no Palácio do Planalto 
percebe-se a primeira mudança: 
a forma no tratamento. Os mo-
dos gentis e pacientes de Sarney 
contrastavam com a irritabilida-
de de João Baptista Figueiredo e 
a secura de Ernesto Geisel, gene-
rais presidentes imediatamente 
anteriores a ele. O ambiente era 
bem mais ameno. Agora, falava-
se num médio tom de voz, pedia-
se e não ordenava-se, e o despo-
jamento deixara de ser uma es-
pécie de insulto.

“Eu tinha tudo para não ter-
minar o mandato. Aliás, eu não 
tinha condições nem de come-
çar. Eu era um vice-presidente 
fraco, que não participara das 
escolhas de governo, nem fora 
consultado. Alguns setores das 
Forças Armadas, fiéis ao presi-
dente Figueiredo, como os ge-
nerais promovidos no esque-
ma da revolução, olhavam-me 
com muitas reservas. Todo o es-
quema das forças políticas me 
era hostil”, confessou, em depoi-
mento a Benedito Buzar, incluí-
do em Sarney: o outro lado da 
história, organizado por Evan-
dro Oliveira Bastos.

Os problemas na arrancada 
do novo governo levaram a previ-
sões altamente pessimistas. Ha-
via quem apostasse que o agora 
presidente não seguraria o ro-
jão, jogaria a toalha e o Brasil 
mergulharia numa crise institu-
cional pior que a da renúncia de 
Jânio Quadros, em 25 de agosto 
de 1961. Além disso, Sarney era 
pressionado pelos velhos com-
panheiros da Frente Liberal a co-
locar um freio em Ulysses Gui-
marães, cardeal do PMDB.

Tinha ainda os militares. Al-
guns pareciam não entender que 
a chave mudara. Como o general 
Ivan de Souza Mendes, ministro-
chefe do Serviço Nacional de In-
formações (SNI), que levou ao 
presidente um dossiê sobre su-
postas amantes do governador 
fluminense Leonel Brizola. Sar-
ney não quis conversa: rasgou a 
papelada e ordenou que, dali em 
diante, não se bisbilhotaria a vida 
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privada de ninguém — informa-
ção classificada, somente aque-
la que dissesse respeito à sobera-
nia do Estado e aos interesses do 
país. É o que relata Regina Eche-
verria, em Sarney, a biografia.

A primeira grande reunião de 
governo é em 7 de maio, quando 
se fecharam os termos do “emen-
dão” que seria remetido ao Con-
gresso. A proposta de emenda 
constitucional (PEC) restabele-
cia a eleição direta para presi-
dente e vice, por maioria absolu-
ta, em dois turnos; eleição, em 15 
de novembro de 1985, para pre-
feitos das capitais, municípios 
recém-criados, antigas áreas de 
segurança nacional e estâncias 
hidrominerais; direito de voto 
dos analfabetos; fim da fidelida-
de partidária; representação po-
lítica do Distrito Federal, a partir 
de 1986 — entre outras questões.

Concertação

Sarney sonhava, ainda, em 
costurar uma grande concerta-
ção política, inspirada nos Pactos 
de Moncloa — assinados em 1977 
e que completaram a transição da 
ditadura de Francisco Franco pa-
ra a democracia na Espanha, res-
taurando a monarquia parlamen-
tarista. Queria entregar a coorde-
nação a Ulysses, que, por sua vez, 
acreditou tratar-se de uma mano-
bra para esvaziá-lo e ao PMDB. A 
ideia não prosperou.

A chamada “lua de mel” entre 
novo governo e opinião pública 
não existiu. Se sentou na cadei-
ra, tem cobrança, tem exigência, 
tem decisão. Apesar da paciência 
e da vontade de atender a todos, 
a pressão sobre Sarney aumenta-
va exponencialmente. O primeiro 
desgaste político foi no Ministério 
da Cultura, pelo qual o presidente 
tinha especial carinho. José Apa-
recido de Oliveira deixou a pasta 
para disputar o governo do DF e 
colocou Aluísio Pimenta em seu 
lugar. Do novo ministro, Sarney 

sabia apenas que tinha sido rei-
tor da Universidade Federal de 
Minas Gerais, de 1964 a 1967, e 
que fora cassado como professor 
da UFMG pelo Ato Institucional 
(AI) 5, em 1968.

O segundo desgaste foi com 
a invasão da Esplanada dos Mi-
nistérios pelos produtores de 
soja, que pressionaram o go-
verno a assumir os prejuízos 
por causa da queda do preço da 
commodity. Em paralelo, cobra-
vam linhas de crédito para plan-
tio e investimentos. Como for-
ma de protesto, fecharam a via 
que desce na direção do Con-
gresso com caminhões e trato-
res e distribuíram 15 toneladas 
do grão a quem quisesse e tives-
se disposição para levar.

Em 18 de junho, é a vez de os 
prefeitos invadirem a capital pa-
ra colocar Sarney contra a pare-
de. Nada menos que cerca de 1,5 
mil vieram a Brasília, liderados 
pelo então vice-governador pau-
lista Orestes Quércia, que acu-
mulava a presidência da Asso-
ciação Paulista de Municípios. A 
reivindicação: aumento no per-
centual de repasse às prefeituras 
dos recursos do Fundo de Parti-
cipação de Estados e Municípios.

Tais manifestações eram sim-
plesmente impossíveis até me-
ses antes, pelo simples fato de 
que não seriam permitidas ou 
reprimidas pelo choque da Polí-
cia Militar. Represadas por tanto 
tempo, os atos expressando in-
dignação ou reivindicatórios tor-
naram-se “programas” frequen-
tes e nacionais. Algo semelhante 
aconteceria em relação ao Par-
lamento: se antes o general-pre-
sidente, fosse qual fosse, recebia 
no Palácio do Planalto apenas os 
governistas do Congresso, e um 
ou outro líder da oposição que 
dos militares merecesse consi-
deração, agora, na Nova Repúbli-
ca, as audiências políticas esta-
vam abertas a todos. Sarney, por 
causa disso, tirou as terças-feiras 

como o dia da romaria de depu-
tados e senadores. Das 9h às 19h, 
ficava à disposição dos políticos, 
por ordem de chegada — confir-
ma a biógrafa Regina Echeverria.

Os contatos com a impren-
sa também passaram a ser ha-
bituais. Em 17 de junho, Sar-
ney concede a primeira coleti-
va, evento impensável até en-
tão. Com o general Emílio Médi-
ci, sob a sombra do AI-5 e cen-
sura aos meios de comunicação 
no mais alto grau, governo e jor-
nalistas viviam em continentes 
distintos e distantes. Nos tem-
pos de Ernesto Geisel, a regra do 
silêncio se manteve e somente 
depois da abertura, já com João 
Baptista Figueiredo, é que os re-
pórteres começaram a se apro-
ximar. Assim mesmo, sob o risco 
de alguma intimidação, de escu-
tarem uma resposta ríspida ou de 
tomarem um safanão de um se-
gurança. O último general-pre-
sidente jamais escondeu a ojeri-
za à liberdade de imprensa e de 
seus representantes.

Em 28 de junho, o presidente 
assina a PEC que convocava a As-
sembleia Nacional Constituinte, a 
partir de 1º de fevereiro de 1987, 
que elaboraria a oitava Consti-
tuição brasileira — a promulga-
ção se daria depois de aprovado 
seu texto pela maioria absoluta 
dos membros do colegiado. An-
tes, em 18 de junho, por meio do 
Decreto 91.450, nomeia o jurista 
Afonso Arinos de Mello Franco 
presidente da Comissão Provi-
sória de Estudos Constitucionais 
(depois conhecida como Comis-
são Afonso Arinos), para preparar 
um anteprojeto para a nova Car-
ta. Entre os 50 integrantes do co-
legiado, estavam Antônio Ermírio 
de Moraes (empresário e então 
comandante do grupo Votoran-
tim), Barbosa Lima Sobrinho (ad-
vogado e presidente da Associa-
ção Brasileira de Imprensa/ABI à 
época), Cristovam Buarque (futu-
ro governador do Distrito Federal, 

ministro da Educação e senador) 
— entre outros.

Unanimidade?

Uma nova Constituição, po-
rém, não era uma unanimidade, 
tampouco encarada como solu-
ção para os males do Brasil até 
aquele momento. A possibilida-
de de se elaborar uma nova Carta 
era vista com ceticismo por mui-
tos, como o economista e diplo-
mata Roberto Campos — avô do 
ex-presidente do Banco Central 
nos governos Bolsonaro e Lula 3. 
Em 6 de janeiro de 1985, escre-
ve um artigo — reunido no livro 
Guia para os perplexos — inti-
tulado Reservatórios de utopias. 
“Um misto de panaceia e paixão. 
Assim é vista a ‘constitucionalite’ 
de nossos dias, ao menos pelos 
de minha geração, que assisti-
ram ao nascimento e o ocaso de 
nada menos cinco Constituições 
— a de 1934, a de 1937, a de 1946, 
a de 1967 e a Emenda Constitu-
cional de 1969. Duas delas ou-
torgadas, duas votadas por As-
sembleias Constituintes (1934 e 
1946), uma votada por um Con-
gresso Constituinte. Esse gene-
roso ecletismo de métodos e tex-
tos não impediu que nossos pro-
blemas prosseguissem impávi-
dos — subdesenvolvimento, in-
flação, instabilidade institucio-
nal”, observa, para acrescentar: 
“Se obedecido o texto constitu-
cional de 1967, o Brasil não teria 
inflação nem estatismo”.

A situação econômica do 
país era precária. Numa ten-
tativa de colocar alguma or-
dem nas contas públicas, fo-
ram aprovadas medidas que 
limitaram os investimentos do 
governo em obras, cortaram 
cerca de 40 trilhões de cruzei-
ros o orçamento das estatais, 
congelaram as tarifas públicas 
e anteciparam o recolhimen-
to de impostos do setor priva-
do. Tais intervenções elevaram 

a popularidade de Sarney, que 
pulou para 57% conforme me-
dição do antigo Ibope.

Na política, o fim da censu-
ra tornara-se realidade. Sema-
nas antes do AI-5, a Lei 5.536, de 
21 de novembro de 1968, criou o 
Conselho Superior de Censura. 
Em 2 de julho de 1972, o Decreto 
70.665 estabeleceu a Divisão de 
Censura de Diversões Públicas 
(DCDP), subordinada à PF. To-
da essa estrutura do Ministério 
da Justiça foi desmontada. Não 
se veria mais, antes das novelas, 
programas de tevê e filmes, o in-
fame slide que reproduzia a libe-
ração da obra assinado por So-
lange Maria Chaves Teixeira Her-
nandes — a tristemente célebre 
“dona Solange”, que comandou, 
entre 1981 e 1984, a máquina de 
vetos e cortes da DCDP.

O fim da censura era um 
momento de euforia. Por con-
ta disso, foi o ministro da Justi-
ça, à época Fernando Lyra, quem 
anunciou a virada de página a 
um grupo de representantes das 
artes e da cultura, em um jantar 
numa churrascaria do Rio de Ja-
neiro. Mas, ao referir-se a Sarney 
para exaltar-lhe a trajetória polí-
tica, embolou-se com as palavras: 
classificou o presidente como um 
homem da “vanguarda do atra-
so”. Quem agradeceu a mancada 
foi o multi-intelectual Millôr Fer-
nandes, que por meses atormen-
tou o presidente com a expressão.

O governo era de Sarney, mas 
o ministério de Tancredo. A pri-
meira baixa foi em agosto de 
1985, na Fazenda. O titular Fran-
cisco Dornelles estava nos Esta-
dos Unidos, negociando a dívi-
da brasileira com bancos credo-
res, quando, no Brasil, Marcos 
Vidal, que assumira a pasta in-
terinamente, criticou publica-
mente a política econômica. O 
presidente cobrou do titular a 
demissão do substituto e rece-
beu não como resposta. Os dois 
foram dispensados.

No dia 26 daquele mês, as-
sume Dilson Funaro, até então 
presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômi-
co (BNDE, antecessor do BN-
DES) e que esteve à frente do 
Plano Cruzado. A inflação em 
agosto, já com o novo ministro 
da Fazenda, fechou em 14% e a 
de 1985, em 235,13%.

“Não vou presidir a eleição dos 
constituintes com um país assober-
bado por esta taxa de inflação”, disse 
Sarney ao ministro do Planejamen-
to, João Sayad, primeiro convidado a 
substituir Dornelles. O registro está 
em Sarney: o outro lado da história. 
O presidente deixa evidente que os 
dois assuntos se conectavam. Em 
3 de setembro de 1985, instalou-se 
a Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais e nos meses seguin-
tes rascunha-se um pacote para do-
mar o “dragão” da inflação.

Plano Cruzado

O resultado desse esforço é 
anunciado em 28 de fevereiro de 
1986. O Plano Cruzado (Decreto 
2.283) muda o nome da moeda 
de cruzeiro para cruzado; conge-
la os salários e os preços de pro-
dutos e serviços; e aplica o gati-
lho salarial a cada vez que a in-
flação ultrapassasse 20% — en-
tre outras medidas.

Foi a época em que os agen-
tes da Superintendência Nacio-
nal de Abastecimento e Preços 
(Sunab) tornaram-se a polícia 
dos comércios e serviços, pren-
dendo sonegadores e decretan-
do o fechamento de estabeleci-
mentos que desrespeitassem o 

Deus é testemunha de que eu 
lhe entregaria o melhor dos 

meus dias para não enfrentar 
a fatalidade desta hora”

Trecho do pronunciamento 
sobre a morte de Tancredo

Eu tinha tudo para não 
terminar o mandato. Aliás, 
eu não tinha condições nem 

de começar”

Depoimento para Sarney:  

o outro lado da história

“O maior erro que cometi 
na minha vida foi o Plano 
Cruzado II. Eu preferia ter 

cortado a minha mão”

Relato feito para o livro 
Sarney, a biografia

  Relação difícil: Ulysses avisou a Sarney que 
  recusaria o pré-projeto da Comissão Afonso Arinos
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